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Inspecção-Geral do Ambiente
e do Ordenamento do Território

Despacho n.o 3716/2007

Por despacho do inspector-geral do Ambiente de 29 de Janeiro
de 2007, proferido nos termos do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, foi Maria João de Almeida Rodrigues,
assistente administrativa especialista, posicionada no escalão 1,
índice 269, nomeada, por reclassificação profissional, na categoria
de técnica superior de 2.a classe, da carreira de técnica superior, do
quadro de pessoal da Inspecção-Geral do Ambiente, escalão 1,
índice 400.

Esta nomeação produz efeito à data do despacho.

13 de Fevereiro de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Maria Veríssimo.

Despacho n.o 3717/2007

Por despacho do inspector-geral do Ambiente de 29 de Janeiro
de 2007, proferido nos termos do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro:

Foi Francisco Vito Lúcio Corte-Real Negrão, técnico superior prin-
cipal, posicionado no escalão 1, índice 510, nomeado, por reclassi-
ficação profissional, na categoria de inspector principal, da carreira
de inspecção superior, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral do
Ambiente, escalão 1, índice 560.

Foi Pedro Gonçalves Figueiredo Santana, técnico superior de
2.a classe, posicionado no escalão 1, índice 400, nomeado, por reclas-
sificação profissional, na categoria de inspector, da carreira de ins-
pecção superior, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral do
Ambiente, escalão 1, índice 500.

Estas nomeações produzem efeito à data do despacho.

13 de Fevereiro de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Maria Veríssimo.

Instituto da Água

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 3718/2007

Por despacho do presidente do Instituto da Água de 7 de Fevereiro
de 2007;

Considerando que a licenciada Ana Rita Pires da Silva Lopes, téc-
nica superior principal do grupo de pessoal técnico superior do quadro
de pessoal da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais, reuniu os
requisitos necessários e requereu o acesso à categoria de assessor
principal:

Considerando o disposto no artigo 29.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30
de Agosto, e obtida a confirmação dos respectivos pressupostos pela
secretária-geral, nos termos do artigo 30.o da referida lei, determino
o provimento da funcionária na categoria de assessor principal do
grupo de pessoal técnico superior, com efeitos a partir de 24 de Setem-
bro de 2004.

8 de Fevereiro de 2007. — Pelo Presidente, a Directora, por dele-
gação, Isabel Maria Malta.

Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado

Deliberação (extracto) n.o 367/2007

Por deliberação do conselho directivo de 6 de Fevereiro de 2007,
é nomeada definitivamente na categoria de técnico superior de
2.a classe, da carreira técnica superior, em lugar vago do quadro de
pessoal dos Serviços Centrais do IGAPHE, Ana Paula Vendeiro
Lacerda Fernandes, na sequência de processo de reclassificação, pre-
cedido do exercício em comissão de serviço extraordinária das funções
correspondentes à nova carreira, tudo nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e considerando-se exo-
nerada do lugar de assistente administrativo principal que ocupava
no mesmo quadro de pessoal.

8 de Fevereiro de 2007. — O Chefe da Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira Gomes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Direcção Regional da Economia do Alentejo

Despacho n.o 3719/2007

Por meu despacho de 10 de Janeiro de 2007, foi concedida auto-
rização para instalação do estabelecimento industrial do tipo 1, com
a actividade de fabricação de óleo de rícino hidrogenado e de resinas
oleoquímicas, localizado na Zona Industrial e Logística de Sines, nos
termos do disposto no artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 8/2003,
de 11 de Abril, conjugado com os artigos 18.o e 22.o do Decreto-Lei
n.o 194/2000, de 21 de Agosto, explorado por POLYRESIN — Trans-
formação de Óleos, L.da

Esta autorização foi precedida pela emissão de declaração de
impacte ambiental (DIA), com parecer favorável condicionado, em
21 de Março de 2006.

10 de Janeiro de 2007. — O Director Regional, Bernardino Miguel
M. Piteira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural e das Florestas

Portaria n.o 277/2007

Pelo Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção
conferida pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, con-
fere-se aos conselhos cinegéticos e da conservação da fauna municipais
um importante papel no âmbito da definição da política cinegética
do concelho.

Determina o n.o 2 do artigo 157.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 157.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Arouca é constituído pelos
seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Alpino Brandão de Pinho Noite Carlos Leite de Almeida.
Carlos Neto de Oliveira Esteves.

Representantes dos agricultores:

António Brandão de Almeida.
José Casimiro Tavares dos Santos.

Representante das organizações não governamentais do ambiente:

Manuel de Azevedo Brandão.

Autarca de freguesia:

Fernando Brandão Mendes.

Representante da Direcção-Geral dos Recursos Florestais:

Carlos Alberto Pereira.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

8 de Fevereiro de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas.

Rectificação n.o 278/2007

Por ter saído com inexactidão o despacho n.o 20 834/2006, de 29 de
Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de
13 de Outubro de 2006, rectifica-se que no n.o 1 onde se lê «17,73 ha»
deve ler-se «1,75 ha» e no n.o 3 onde se lê «E 106,20» deve ler-se
«E 10,48».

8 de Fevereiro de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas.




